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Nesta terça-feira, dia 30 de junho, foi realizada, na sede do 
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em Brasília, a solenidade 
de entrega do Prêmio Conciliar é Legal –  V Edição –, promovida 
pelo Comitê Gestor Nacional da Conciliação. A premiação tem 
como objetivo reconhecer práticas de sucesso, estimular a 
criatividade e disseminar a cultura dos métodos consensuais 
de resolução dos conflitos em todo o País.

A solenidade, presidida pelo ministro Ricardo Lewandowski, 
presidente do Conselho Nacional da Justiça (CNJ), contou 
também com a presença da coordenadora do Sistema 
de Conciliação da Justiça Federal da 1ª Região (Sistcon), 
desembargadora federal Maria do Carmo Cardoso.

O juiz federal Rafael Leite Paulo, da Seção Judiciária 
do Amazonas (SJAM), foi o vencedor da categoria “Juiz 
Individual”, que contempla profissionais que se destacam pela 
criação, planejamento, implementação e institucionalização 
de boas práticas autocompositivas para solução de conflitos 
desenvolvidos no âmbito da Justiça brasileira.

O mérito alcançado pelo magistrado deveu-se ao trabalho 
realizado durante o período em que esteve à frente da 
Subseção Judiciária de Itaituba, no oeste do Pará, onde havia 
67 ações civis públicas sem expectativa de conclusão, algumas 
tramitando há dez anos. A maioria dos processos foi movida 
pelo Ministério Público Federal (MPF) contra proprietários de 
terras e posseiros da região por crimes ambientais. Segundo 
o juiz federal, como os processos tinham natureza similar, foi 
possível organizar uma semana de audiências de conciliação, 
que resultou no desfecho de todas as ações, sendo que 87% 
delas foram objeto de acordo. 

Durante a cerimônia, o ministro Lewandowski agradeceu 
a todos os agraciados pelo trabalho realizado em proveito da 
conciliação. [Leia mais]

Juiz federal Rafael Leite Paulo recebe 
o Prêmio Conciliar é Legal
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Dos dias 16 a 18 de junho, a Subseção Judiciária de 
Janaúba/MG esteve mobilizada na realização de mutirão de 
audiências previdenciárias. A diretora da subseccional, juíza 
federal Ana Carolina Campos Aguiar, esteve à frente dos 
trabalhos do mutirão, do qual resultaram 72 sentenças, entre 
as quais 43 homologatórias de acordo. 

Conforme levantamento inicial realizado pela Subseção, 
estima-se a expedição imediata de RPVs em valor aproximado 
de R$ 346.000,00. A  Subseção de Janaúba, composta por 
vara única de competência geral e de juizado especial federal 
adjunto cível e criminal, tem sob sua jurisdição 29 municípios 
mineiros.

Subseção Judiciária de Janaúba/MG promove 
mutirão de audiências previdenciárias

O Supremo Tribunal Federal (STF) abriu processo 
de seleção de candidato à vaga de conselheiro 
do Conselho Nacional do Ministério Público 
(CNMP). O órgão oferecerá vagas este ano e cabe 
constitucionalmente ao STF indicar para o cargo 
o nome de um juiz para compor o CNMP, cujo 
mandato será de dois anos. O prazo para inscrição 
dos interessados terminará no próximo dia 8 de 
julho.

Os currículos dos candidatos deverão ser 
enviados ao STF por via eletrônica, por meio de 
formulário padronizado disponível na página 
eletrônica daquela Corte www.stf.jus.br/
vagacnmp. Encerrado o prazo, a Presidência do 
STF encaminhará os currículos para apreciação 
dos ministros e convocará sessão administrativa 
para escolha dos nomes. A lista dos magistrados 
inscritos e os respectivos currículos serão 
divulgados no sítio do Supremo Tribunal Federal.

O edital de abertura do certame foi publicado 
no Diário da Justiça Eletrônico (DJe) do STF da 
última sexta-feira, 26 de junho.

Abertas inscrições para preenchimento de vaga 
de conselheiro do CNMP
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